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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANGÃO

ASSESSORIA JURÍDICA 
PARECER JURÍDICO DE 17 DE ABRIL DE 2020
Relatório
A Comissão de Licitações Municipal solicitou parecer jurídico versando sobre a possibilidade de Aquisição, por dispensa de licitação, de Bens Serviços e Insumos, no enfrentamento da doença Coronavírus (COVID-19) para o Município de Sangão-SC.
Relata a Comissão de Licitações que de acordo o DECRETO N° 026 de 24 de março 2020, que declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC, e definiu medidas de prevenção complementares ao Decreto Estadual n. 515, de 17 de março de 2020, demonstra a necessidade de realização de ações de prevenção e combate ao COVID-19 realizadas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANGÃO.
A Organização Mundial de Saúde (OMS), no dia 11 de março do corrente ano, atribuiu à epidemia causada pelo novo CORONAVÍRUS (COVID-19) o status de pandemia;
Houve Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo CORONAVÍRUS (com público superior a cem pessoas);
Foi editada Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo COVID-19; 
As medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do COVID-19, no âmbito do município de Sangão, foram definidas nos termos do Decreto n° 025, em 17 de março de 2020;

É o relatório. Passo ao parecer.

Inicialmente, cumpre registrar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não vinculando, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos.

Indispensável salientar que para alguns atos administrativos a própria lei determina que estes devam ser precedidos de parecer para sua prática, sendo assim um pressuposto/requisito para o ato, fato que obriga o administrador a solicitá-lo, sendo este chamado de parecer obrigatório.

Neste caso, o administrador tem a obrigatoriedade de solicitar o parecer para a realização do ato, não estando o administrador público vinculado a conclusão ou resultado final sugerido pelo parecerista, mas a obrigação de ter que solicitá-lo podendo, inclusive, agir de forma contrária a sugerida pelo prolator.

Neste sentido Carvalho Filho (2016, p. 143) leciona que o parecer obrigatório “é emitido por determinação de órgão ativo ou de controle, em virtude de preceito normativo que prescreve a sua solicitação, como preliminar à emanação do ato que lhe é próprio”.

Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer: “Pareceres – pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já́ então, o que subsiste como ato administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá́ revestir a modalidade normativa, ordinária, negocial ou punitiva” (Meirelles, 2001, p. 185).

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido.
Parecer
O art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/93 prevê que o processo administrativo de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”.

As ações de prevenção e combate ao COVID-19 compreendem, de forma sintética, a aquisição de insumos, testes laboratoriais, EPIs e contratação de pessoal. 
O artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, estabelece como regra geral que as contratações com o Poder Público ocorram através de processo licitatório.

No entanto, há casos específicos na legislação que excepcionam a regra, seja por ausência de competitividade (inexigibilidade de licitação), seja porque há um interesse público maior que pode justificar a contratação sem a exigência destes procedimentos (licitação dispensável).

A Lei nº 8.666/93, que regulamenta o artigo 37, XXI da Constituição Federal, dispõe em seu artigo 24, inciso IV, sobre a dispensabilidade do processo licitatório, no seguinte caso: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;
Desta forma, a lei estabelece que sejam observados quatro requisitos para que a contratação possa ocorrer de forma direta:

1- Nos casos de emergência ou calamidade pública.
2- Para o atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.
3- Somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa.
4- Para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade.
O presente caso parece se adequar à previsão legal da dispensa de Licitação, importante atentar para as regras de contratação.
O art. 38, § único da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assim preleciona:
A finalidade da licitação deve ser sempre atender o interesse público, buscar a proposta mais vantajosa, em igualdade de condições, bem como cumprir os demais princípios resguardados pela constituição.
No que diz respeito ao objeto do presente parecer, o art. 4º  da Lei n. 13.979, de 06.02.2020, estabeleceu hipótese excepcional e temporária de dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

Trata-se, com efeito, de criação de nova hipótese de dispensa de licitação, que se soma as demais previsões estabelecidas no art. 24 da Lei 8.666/93.

Em 20.03.2020 foi editada a Medida Provisória no 926/2020, que “altera a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”.

Os dispositivos em questão (arts. 4º a 4º- I da atual redação da Lei no 13.979/2020), aplicam-se a todas as esferas federativas, União, Estados, Distrito Federal e Municípios, eis que oriundos de lei federal, no regular exercício da competência legislativa privativa da União prevista no art. 22, XXVII c/c art. 24, § 2o da Constituição Federal de 1988.

Importante ressaltar o julgado do Tribunal de Contas da União:
Somente dispense por emergência o certame licitatório nos casos previstos no inciso IV do art. 24 da Lei 8.666/1993, ou seja, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos. Acórdão 628/2005 Segunda Câmara Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (...). Acórdão 1705/2003 Plenário
Da mesma forma, a contratação direta emergencial, que constitui exceção em face do mandamento constitucional que exige licitação, demanda, no mínimo, a presença dos seguintes requisitos:

a) Demonstração de uma situação concreta, grave e atual que reclame atendimento urgente, sem o qual seria comprometida a segurança de pessoa ou se exporia bem público ou particular ao risco de sofrer dano irreparável;
b) Nexo de causalidade entre a situação emergencial e a contratação visada
c) Demonstração da adequação dos bens contratados aos fins emergenciais que justificaram a contratação, bem como a demonstração da razoabilidade dos valores pagos pela Administração.

Ante o exposto, cumpridos os requisitos legais, concluímos ser possível a contratação com dispensa de licitação, em conformidade com o artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/93 e na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, atentando ao Princípio da Moralidade e da Probidade Administrativa.
É o parecer, s.m.j.

Sangão/SC, 17 de abril de 2020.

Assessor Jurídico
JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO Contratação de pessoa jurídica para a aquisição de:  2 aparelhos celulares tipo smartphone. Os aparelhos são necessários para a ampliação dos atendimentos não presenciais, disponibilizando duas novas linhas de telefone e watsapp.

Esta contratação se faz necessária devido SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC, e definiu medidas de prevenção complementares ao Decreto Estadual n. 515, de 17 de março de 2020, demonstra a necessidade de realização de ações de prevenção, segurança e combate ao COVID-19 realizadas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANGÃO.

A Organização Mundial de Saúde (OMS), no dia 11 de março do corrente ano, atribuiu à epidemia causada pelo novo CORONAVÍRUS (COVID-19) o status de pandemia;

Houve Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo CORONAVÍRUS (com público superior a cem pessoas).
JUSTIFICATIVA DO PREÇO: ORÇAMENTO EFETUADO
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RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: menor preço entre três fornecedores; (EM ANEXO PROPOSTAS). 
Sangão, 02 julho de 2020.
Dalmir Carara Candido
Prefeito Municipal
Processo Nº 005/2020

Assunto: Dispensa de Licitação Nº 02/2020

Interessado: SECRETARIA DE SAÚDE DE SANGÃO
RECONHEÇO a dispensa de licitação, Contratação de pessoa jurídica para a aquisição de; 

Esta contratação se faz necessária devido SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC, e definiu medidas de prevenção complementares ao Decreto Estadual n. 515, de 17 de março de 2020, demonstra a necessidade de realização de ações de prevenção e combate ao COVID-19 realizadas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANGÃO.
A Organização Mundial de Saúde (OMS), no dia 11 de março do corrente ano, atribuiu à epidemia causada pelo novo CORONAVÍRUS (COVID-19) o status de pandemia;

Houve Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo CORONAVÍRUS (com público superior a cem pessoas), com fundamento no Artigo 24, Inciso II da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Assessoria Jurídica, que emitiu parecer favorável.

A consideração da Secretaria de Assistência Social.

SANGÃO-SC, 02 de julho de 2020.

__________________________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RATIFICO a dispensa de licitação referente Contratação de pessoa jurídica para a aquisição de: 


Esta contratação se faz necessária devido SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC, e definiu medidas de prevenção complementares ao Decreto Estadual n. 515, de 17 de março de 2020, demonstra a necessidade de realização de ações de prevenção e combate ao COVID-19 realizadas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANGÃO.
A Organização Mundial de Saúde (OMS), no dia 11 de março do corrente ano, atribuiu à epidemia causada pelo novo CORONAVÍRUS (COVID-19) o status de pandemia;

Houve Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo CORONAVÍRUS (com público superior a cem pessoas), com fundamento no Artigo 24 da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, tendo em vista o parecer da Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Sangão e instruído no Processo Administrativo Nº 004/2020. 

 SANGÃO-SC, 02 de julho de 2020.
_____________________________
DALMIR CARARA CANDIDO 

PREFEITOR MUNICIPAL 
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  ESTADO DE SANTA CATARINA 

  MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
Estado de Santa Catarina

MUNICÍPIO DE SANGÃO

CONTRATO Nº XXX/FMAS/2020

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANGÃO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, NOS TERMOS DA LEI Nº 8.666 DE 21/06/93 E ALTERAÇOES PROMOVIDAS PELAS LEIS NºS 8.883 DE 08/06/1994, 9.032 DE 28/04/95, 9.648 DE 27/05/98 E 9.854 DE 27/10/99 E PELO ESTABELECIDO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO, SOB REGIME DE MENOR PREÇO LANCE.

Preâmbulo

1. CONTRATANTE:  O MUNICÍPIO DE SANGÃO, através da Secretaria de Desenvolvimento Social com sede na Rodovia SC 443, Km 02, CEP 88717-000, Sangão-SC, inscrito no CNPJ/MF  sob o  Nº 13.679.015/0001-70, doravante denominado CONTRATANTE, neste  ato  representado  pelo  Sr. DALMIR CARARA CANDIDO,  Prefeito  Municipal, portador da Carteira de Identidade nº 1.737.818 expedida pelo SSP de SC e inscrito no CPF sob o nº 806.541.269-68.
2. CONTRATADA: A Empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº XXXXXXXXXXXXXXX, ora denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu representante legal, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXXXXXX expedida pelo SSP de SC e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX.

3. ADJUDICAÇÃO: O presente contrato decorre do Processo de Licitação – Modalidade Dispensa de licitação, Nº002/FMAS/2020, de 02/07/2020- Homologado em 02/07/2020- Processo Administrativo Nº005/2020.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 Contratação de pessoa jurídica para aquisição Bens Serviços e Insumos, no enfrentamento da doença Corona vírus (COVID-19) para o Município de Sangão-SC, estando também de acordo com a proposta da Contratada e Edital que independentes de transcrição fazem parte integrante deste Termo Contratual.
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1.1. A CONTRATADA deverá manter canal de comunicação com a Secretaria de Assistência Social do CONTRATANTE, para receber quaisquer informações sobre os objetos desse contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - LOCAL DE ENTREGA

1. Os objetos deverão ser entregues em locais determinados no momento do pedido pela secretaria, no Município de Sangão-SC.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

1 O prazo do objeto deste contrato, será a partir da data de assinatura deste Termo Contratual, até 31/12/2020, podendo ser prorrogado caso haja interesse das partes, mediante Termo Aditivo, na forma da Lei.

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA 

1 A CONTRATADA responsabiliza-se pela garantia estabelecida no Código de Defesa do Consumidor aplicada ao objeto em questão.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES E ENTREGA

1 A CONTRATADA compromete-se pela entrega dos produtos deste, em perfeito estado para consumo e sem avarias, a contar da emissão da Autorização de Fornecimento através do Setor de Licitações e Compras.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

1. O período de vigência do presente contrato será iniciado na data de assinatura até 31/12/2020, podendo, a critério do CONTRATANTE, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante instrumentalização de termos aditivos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. O pagamento será efetuado mediante emissão da nota fiscal/fatura atestado pelo responsável do recebimento dos mesmos, e em conformidade ao discriminado na proposta apresentada pela CONTRATADA.

1.1. Na Nota Fiscal/Fatura deverá constar, necessariamente o número e a data de assinatura deste termo contratual. 

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇO

1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, conforme Lei 8.666/93, sendo previsto um valor total de R$36.000,00 (Trinta e Seis Mil Reais).
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente, classificada e codificada: 28 e 42.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR

1. O valor global deste contrato é de: R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO

1. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avencadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

1.1. Unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a) quando houver modificação dos serviços ou das especificações, para melhor adequação aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1o. do Artigo 65 da Lei N(. 8.666/93.

1.2. Por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação do serviço.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitando os termos do Parágrafo 1o. do Artigo 65 da Lei No. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – TERCEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste Contrato, erros de execução, mora na entrega dos produtos, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes penalidades;

1.1. Advertência;

1.2. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Sangão pelo prazo de até 02 (dois) anos 

1.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato no descumprimento de quaisquer das cláusulas ora pactuadas. 

1.4. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com o Município de Sangão, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

1.5. O valor da multa referido no subitem 1.3 será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no órgão, não se efetuando qualquer pagamento de fatura, enquanto referida multa houver sido paga ou relevada a penalidade aplicada.

CLÁUSULA DÉCIMA – QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. Da penalidade aplicada caberá recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, a autoridade superior aquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito, nos termos do artigo 109 da Lei N.º. 8.666/93.

2. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior", devidamente comprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA – QUINTA - DA RESCISÃO

1.1. O presente contrato poderá ser rescindido de acordo com o Artigos 77 a 80, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA- SEXTA 

1. Fazem parte integrante o presente Contrato, independentemente da transcrição, a Proposta da CONTRATADA, o Edital e seus Anexos.

2. Nos casos omissos aplicam-se os dispositivos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguaruna–SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

E, assim por estarem, ajustados e acordados, firmam as partes o presente contrato de prestação de serviços e 3 (três) vias de igual teor e forma, rubricadas para todos os fins de direito, na presença de 2 (duas) testemunhas, para que produzam jurídicos e legais efeitos.

Sangão-SC, xx de xxxxxxxxxx de 2020.

______________________________                                  _____________________________           

MUNICÍPIO DE SANGÃO                                                      xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
DALMIR CARARA CANDIDO




xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito Municipal 

                                           
       xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Testemunhas:

______________________________                                  _____________________________           

Nome: Diego Moretto Jesuino                                               Nome: Marciani Ramos Garcia

Nº CPF.: 074.468.079-46



      Nº CPF.: 015.963.609-41









